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    INTRODUÇÃO




    DEFINIÇÕES DE TEODICEIA NA HISTÓRIA DA FILOSOFIA




    Neste livro, propomos nos interrogar se há possibilidade de pensar Deus, sua existência e sua presença no mundo e na vida humana, registrada não apenas pelas fontes da religiosidade e da teologia revelada, cujas origens são sobrenaturais e místicas. E, por consequente, a linguagem sobre Deus quase sempre são formuladas em conceitos dogmáticos e apologéticos por muitas dessas religiões históricas ditas monoteístas. Evitaremos, igualmente, as considerações do senso comum acerca do sagrado e o risco de santimônia acerca da deidade1 de Deus.




    Dito isto, postulamos pensar na possibilidade e na probabilidade de apreensão intelectiva de Deus somente a partir da razão, elaborada pela ampla reflexão filosófica do Ocidente. E essa compreensão racional de Deus e do sagrado, exaurida de todo conjunto de exterioridades2, devoções falsas, ou, rigores de santidade aparente, se inscrevem como fundamento de uma Teodiceia, pautada na via natural. A busca pela racionalização de Deus, despido de piedade popular e de pietismo3 religioso não é algo novo, recente na história da filosofia ocidental. Ela tem o seu surgimento antes mesmo da filosofia na Grécia, antes dos filósofos conhecidos como filósofos da Antiguidade.




    Dizemos, historicamente, que a Teologia Natural surge desde o nascimento do pensamento ocidental, quer dizer, com o surgimento do pensamento filosófico no Ocidente, na transição da cosmogonia – mito – a cosmologia – razão. Porém, essa compreensão de transição de mito – Teogonia - para a razão – Teosofia -, hoje em particular, é muito discutida entre os historiadores da Grécia antiga. Um dos maiores representantes desse pensamento é Jean-Pierre Vernant4. Essa transição e ruptura entre mito e razão, segundo Jean-Pierre Vernant, não se dá de forma objetiva, direta e serena. Já que, mesmo no universo mitológico – designado pela nomenclatura de cosmogônico - o homem racional se deparou com o questionamento sobre as realidades divinas, interiores e exteriores à vida humana. Percebemos isso nas epopeias de Homero e Hesíodo5, cuja mitologia é recheada de lampejos racionais e conceitos que perdurarão e influenciarão no universo filosófico da Grécia antiga. Os diálogos socráticos narrados nas obras de Platão e, posteriormente, a filosofia de Aristóteles, por exemplo, são expressamente marcadas pela consciência mitológica da época.




    E toda essa odisseia mitológica e filosófica do pensamento humano acerca de Deus, do divino, do sobrenatural, do transcendente perpassam a história da humanidade até os dias atuais. Haja vista, a contribuição de Sigmund Freud na ciência da alma, da psicologia e, em especial, da psicanálise. O uso da mitologia como recurso na construção do pensamento freudiano e as contribuições pertinentes ao uso destes mitos são focos ainda de relevância para o desenvolvimento da ciência da alma até os dias de hoje. Ainda se discute e se distingue no universo acadêmico a concepção e conceituação de mito e mitologia no percurso freudiano, cuja narrativas mitológicas fazem parte dos temas centrais da teoria psicanalítica desde a sua origem.




    E segundo Campbell6 o mito pode ser considerado a pista, a ajuda para procurarmos ainda na atualidade as questões que movimentam a humanidade. Os arquétipos mitológicos da Antiguidade têm ressonâncias hermenêuticas para explicarmos a nossa vida psíquica, o nosso universo interior – consciente e inconsciente – e, concomitantemente, na nossa realidade individual e social. Assim, os elementos mitológicos, como, por exemplo, as linguagens, as imagens, as personagens míticas podem, ainda na contemporaneidade, nos oferecer uma experiência inteligível de sentidos acerca de nossa vida psíquica. Nessa perspectiva, não apenas no discurso da psicanálise, mas em outros saberes, Deus, apreendido pelo conceito mitológico, pode e permite ser abordado de múltiplas maneiras, com múltiplos conceitos que transbordam os discursos – logos – teológicos e religiosos.




    Outras ciências humanas, por exemplo, consideram a importância do discurso sobre Deus na qualidade – tanto da saúde mental, quanto do bom êxito nas relações pessoais e interpessoais -, com a denominada gestão dos sentimentos. Desta maneira, a vida humana é abordada e apreendida na sua totalidade, integralidade pisco-antropo-espiritual-social. Não é à toa que muitos estudiosos e pesquisadores, tanto das ciências humanas, quanto das ciências exatas se interessam no discurso ‘intradialógico’ entre as ciências. Muitos psicólogos, psicanalistas freudianos e de outras vertentes nesta área, bem como físicos, astrofísicos, matemáticos, biólogos, sociólogos, neurologistas, historiadores e outros estudiosos se interessam atualmente com a dimensão espiritual, transcendental da vida humana consciente.




    Por essa razão, o objetivo deste livro é tratar de Deus e se é possível abordá-lo conceitual e rigorosamente através da especulação racional e discursiva, tal como encontramos em renomadas escolas filosóficas. Permanecendo no registro filosófico ocidental, abordaremos a especulação acerca do Divino, do Sagrado, da Transcendência, da Espiritualidade na história do pensamento ocidental. Em suma, de Deus e do homem. Essa façanha iniciar-se-á pela Filosofia da Antiguidade, em especial as filosofias de Platão e de Aristóteles. Na Filosofia da Idade Média com o pensamento essencialista de Tomás de Aquino. Com a Filosofia Moderna, inicialmente inaugurada com René Descartes, aludiremos alguns dos grandes filósofos dos Empirismos. O conceito de ‘Religião Racionalista’, ou, ‘A Religião da Humanidade’ proposta por Auguste Comte. A influência do Positivismo na Filosofia Moderna, igualmente, será contemplada. O deslocamento kantiano do conhecimento subjetivo de Deus no campo da moral com a Crítica da Razão Prática de Emanuel Kant. A filosofia Personalista bergsoniana e os dualismos dinâmicos e integrativos entre matéria e espírito, inteligência e intuição, culminando na Metafísica Empirista de Henri Bergson. E, por fim, a Teodiceia culminar-se-á com o ‘Humanismo Integral’ de Jacques Maritain, cuja dimensão pisco-espiritual do homem é amplamente reintegrada, restaurada e ressignificada no debate – logos - antropológico, metafisico e filosófico.




    Face a nossa época de pós-modernidade, germinante na história da filosofia, a partir da década de 60, com o florescimento da filosofia contemporânea, a Teodiceia continuará sua saga, rompendo preconceitos culturais e superando estereótipos santimoniais. Nesse sentido, outros filósofos e demais escolas filosóficas serão averiguadas quando, porventura, acharmos oportuno o aprofundamento da Teodiceia nesses autores que denominamos “carro chefe” nesta obra. Isso obriga-nos a mergulhar, mesmo superficialmente, num ramo da filosofia ocidental – disciplina – comumente designada pela nomenclatura de Teodiceia, ou, propagada no senso comum, pela nomenclatura de Teologia Natural. Contudo, a palavra Teodiceia, originária e etimologicamente, não é tão antiga como imaginamos. Esse conceito de Teodiceia surge elaborado, estruturado somente a partir do século XVII, significando a ‘Justiça de Deus’. Vejamos a origem da palavra Teodiceia.




    A origem de Teodiceia vem da junção de duas palavras gregas: de ‘Théos’ – Deus – e de ‘Diké’ – Justiça. Tal conceito foi elaborado ou formulado pela primeira vez pelo filósofo Gottfried Leibniz7 no ano de 1710. O filósofo alemão Leibniz em sua obra intitulada em francês “Essai de Théodicée sur la bonté de Dieu, la liberte de l´homme et l´origine du mal” nos sugere esse conceito de Teodiceia. Em português podemos traduzir por: “Ensaio de Teodiceia sobre a bondade de Deus, a liberdade do homem e a origem do mal”8. Leibniz neste Ensaio tenta abordar de maneira positiva a atuação da Providência Divina contra as dificuldades que se levantam com o problema da existência do mal no real, na existência humana.




    Todavia, o Tratado sobre o mal é abordado minuciosamente na área denominada ponerologia9 na ciência psiquiátrica. Porém, muitos filósofos também tratam sobre a questão do mal. E, é o caso de Leibniz, tentando desresponsabilizar ou inocentar Deus face ao mal existente no mundo. Para Leibniz, Deus não pode ser responsável pelas tragédias humanas, pelos horrores, pelo mal e perversidades do mundo, já que Deus é o Bem por excelência. Dito isso, seria contraditório, negativo, na linguagem leibniziana, afirmar que Deus é fonte ou causa do mal. Isso se explica porque Leibniz concebe Deus como um ser absolutamente positivo. Substância absoluta com infinitos atributos, cada um dos quais inteligível por si e integralmente positivos. Deus é um ser que encerra um máximo de realidade e perfeição, que não envolva nenhuma negação, nada de limitado. Um ser do qual nada de positivo pode ser negado. Percebemos em Leibniz, com ressalvas de contradições históricas e conceituais, uma certa aproximação com a tradição filosófica agostiniana em relação a teoria do mal. Entretanto, a apreensão de deidade, ou, de identidade de Deus, no pensamento de Leibniz se distancia abruptamente da concepção agostiniana.




    Para Agostinho10 de Hipona o mal não tem realidade metafísica, isto é, todo o mal não passa de uma ausência do bem, a ausência da obra divina. Dito de outra forma, o mal não é algo que foi criado, não é algo físico. E, por esta razão, o mal é, para Agostinho, o ‘não ser’, a negação plena da existência. A diferença de Agostinho para Leibniz é que o filósofo do século III admite Deus como ‘Pessoa Divina’ concreta, segundo a tradição judaico-cristã. Já para o filósofo alemão Gottfried Wilhelm Leibniz, do século XVII, Deus é substância pura, plena e perfeitamente racional11. Em outras palavras, Deus, na filosofia de Leibniz não é aprendido como ‘Pessoa Divina’, mas como substância enquanto ‘ideia’, ‘pensamento’, ‘raciocínio’ abstrato e impessoal.




    Feito essa relevante distinção, podemos prosseguir afirmando que atualmente a definição de Teodiceia tornou-se sinônimo de Teologia Natural. Esta ciência de Deus – Théo / logos – (discurso) se aplica, de modo geral, ao conjunto do Tratado de Deus. E por ser uma discussão riquíssima e ampla, optamos por abordar holística e sinteticamente o tema da Teodiceia nos filósofos gregos aos contemporâneos. Tal iniciativa é metodológica, pois, pleiteamos que a filosofia Antiga até a Filosofia Contemporânea – vinte e cinco séculos de história - os conceitos fundantes em Teodiceia são sintetizados, apropriados e ressignificados em conceitos filosóficos atuais. Muitos desses conceitos comumente propagados pelos filósofos pós-modernos que ousam abordar e refletir a existência de Deus em nossos dias. Em especial, os conceitos platônicos e os conceitos aristotélicos, bem como as definições tomistas – de Tomás de Aquino - sobre Deus e a divindade ainda encontram eco também nas disciplinas teológicas e teosóficas12 da atualidade.




    Todavia, devemos fazer um estudo atualizado, crítico e analítico desses conceitos difundidos pela Teologia Natural de nosso tempo, para evitarmos anacronismo e equívocos linguísticos. Isto se deve, porque tanto para Platão, quanto para Aristóteles, a atmosfera religiosa e filosófica da época deles se respira e se oxigena pelo fluxo cultural e religioso do politeísmo. Já com Tomás de Aquino, o contexto histórico-religioso é totalmente outro. A atmosfera cultural é da cristandade, do cristianismo, do catolicismo revelado como monoteísmo trinitário tão impregnado na cultura e no pensamento do século XIII. Nos séculos seguintes até os dias de hoje, a Teodiceia reformula-se e recria-se com outras linguagens, com outras abordagens e com novos horizontes e paradigmas socioculturais que requerem outras fontes, outros fluxos de pensamentos. Dado que muitos desses pensamentos e reflexões estão desligados, desconexos (desconectados) e até radicalmente divorciados do pensamento filosófico cristão.




    Por isso, ainda hoje numerosas disciplinas ocupam-se de Deus enquanto discurso -logos - intelectivo sem apelar, apoiar e recorrer a dimensão da fé, da graça ou da revelação Bíblica, ou, dos outros textos considerados sagrados. Muitos pensadores irão até menosprezar ou negar completamente o aspecto religioso de sacralidade, postulando uma espiritualidade e conhecimento do transcendente puramente secularizados, esvaziados do sentido originário de ‘religar’, de conexão entre Deus e os homens e vice e versa.




    No mais, numerosas são as disciplinas que se ocupam de Deus, da possibilidade de pensar o deísmo, o divino, o transcendente, o espiritual e os fenômenos sobrenaturais (milagres). Destacamos apenas algumas: a filosofia da religião; a metafísica; a história das religiões; a teologia cristã e dogmática e, por fim, a Teologia filosófica, originariamente denominada como Teodiceia. Atualmente denominada pelo conceito de Teologia Natural. Cada uma das disciplinas citadas baseia-se no ‘Tratado de Deus’. Esse ‘Tratado’ estuda Deus a partir de um determinado ponto de vista, de uma episteme13 própria que fundamenta tal ciência, tal conhecimento acerca desse tema. Citamos a seguir, como exemplo, os seguintes conhecimentos mais propagados em nosso meio acadêmico. Podendo, obviamente, existir outras disciplinas. São elas:




    • Filosofia da Religião: considera Deus como o fundamento último da religião.




    • Metafísica: Deus como fundamento último dos seres.




    • Teologia Revelada e Dogmática: considera Deus como o sujeito e o objeto da Divina Revelação.




    • Teologia Filosófica ou Teodiceia: considera Deus em sua essência, em sua natureza, em seus atributos e em suas obras, tal como Deus pode ser reconhecido pela inteligência humana, via natural de conhecimento, através dos fenômenos deste mundo. Todos os fenômenos: os naturais, os culturais, os materiais, os espirituais, os interiores e exteriores, os pessoais e os sociais são contemplados por esta Teologia Natural.




    Embora a Teodiceia que propomos abordar nesta obra tenha em comum com a filosofia da religião, com a história das religiões, com a teologia dogmática e com a metafísica o mesmo ‘objeto material’, isto é, Deus, a Teodiceia distingue-se delas pelo ‘objeto formal’, pois a Teodiceia ou a Teologia Natural aborda e estuda Deus com um método próprio, diferenciando-se da Teologia dita Revelada. Já a Teologia Revelada ou Sobrenatural tem como método de estudo ou análise Deus partindo de Deus mesmo, de Sua Autorrevelação e, portanto, mediante a luz da fé. Por isso, a Teologia Revelada é uma ‘Atividade da Fé’. A História das Religiões, ao seu turno, quando fala de Deus, o faz somente de maneira histórica e, portanto, de forma meramente descritiva, não entrando no mérito da questão do valor objetivo daquilo que emerge da história. A História da Religião analisa as religiões como dados sociológicos, culturais, políticos, linguísticos e históricos nas civilizações humanas.




    A Filosofia da Religião, por sua vez, tem como objeto específico o Sagrado em toda a sua extensão. A Metafísica tem como objeto o ente em relação ao Ser Divino. Todos esses saberes enriquecem a Teodiceia. De modo que a Teodiceia estuda Deus partindo das criaturas, da realidade humana e de tudo o que acontece neste mundo. Todavia, o seu único instrumento cognitivo para se aproximar de Deus, de apreendê-lo e de abordá-lo é a razão humana - via natural - e não a fé - via sobrenatural. A Teodiceia ou também conhecida como Teologia Filosófica trata de Deus de maneira reflexiva, argumentativa e crítica. Essa abordagem natural e racional ‘de’ ou ‘sobre’ Deus avalia atentamente as pistas, os sinais, os testemunhos de Deus e dos seres humanos que creem nele e, em consequência, poderiam ser perceptíveis pelas culturas e pelas histórias humanas. A Teodiceia não leva em conta apenas os sinais exteriores da manifestação mística, isto é, os fenômenos de êxtases, visões simbólicas e os aspectos miraculosos que alguns místicos são capazes, sobrenaturalmente, de sentir e de realizar.




    Os filósofos e os estudiosos dos fenômenos religiosos devem levar em conta a ‘consequência’ do agir divino na vida humana. E, por sua vez, como o humano se transforma a si e aos outros com o testemunho moral, de vida, diga-se apenas, ‘modo de existir’. O místico é apenas um instrumento e não um fim na experiência mística. Os grandes místicos são ‘adjutodes Dei’, ‘cooperadores de Deus’ no mundo, colaboradores de um mundo pautado no amor incondicional ao gênero humano. Henri Bergson, em sua última obra de 1932, intitulada “As Duas Fontes da Moral e da Religião” tem uma passagem belíssima a esse respeito, que julgamos, indispensável a leitura e a meditação, pois, julgamos ser uma das mais belas passagens sobre a experiência mística relatada por um filósofo moderno. Ei-la:




    “A alma mística quer ser esse instrumento. Ela elimina de sua substância tudo o que não é suficientemente puro, bastante resistente e maleável, para que Deus a utilize. Ela já sentia a presença de Deus, já acreditava percebê-lo em visões simbólicas e até mesmo se unira a ele em êxtase; mas nada de tudo isso era durável porque tudo isso nada mais era que a contemplação: a ação conduzia a alma a si mesma e a desligava assim de Deus. Agora é Deus que age por ela, e nela: a união é total, e por conseguinte, definitiva. Então, palavras como mecanismo e instrumento evocam imagens que melhor seria deixar de lado. Dela poderíamos nos servir para nos dar uma ideia do trabalho de preparação. Nada nos ensinarão com isso sobre o resultado final. Digamos que é de agora em diante, para a alma, uma superabundância de vida. - É um impulso imenso. É um empurrão irresistível que a arremessa às mais vastas iniciativas. Uma exaltação calma de todas as suas faculdades faz com que ela veja grande, e por mais frágil que seja, ela realiza poderosamente. Sobretudo ela vê simplesmente, e essa simplicidade, que atinge tanto suas palavras como a sua conduta, a orienta em meio a complicações de que ela nem mesmo parece se aperceber. Uma ciência inata, ou antes uma inocência adquirida, lhe sugere assim de pronto o empenho útil, o ato decisivo, a palavra sem réplica. No entanto, o esforço continua indispensável, e também a resistência e a perseverança. Mas eles vêm inteiramente sós, eles se deslocam por si mesmos numa alma ao mesmo tempo atuante e ‘atuada’, cuja liberdade coincide com a atividade divina. Representam um enorme dispêndio de energia, mas essa energia é fornecida ao mesmo tempo que conveniente, porque a superabundância de vitalidade que ela exige flui de uma fonte que é a fonte mesma da vida. Agora as visões estão longe: a divindade não se poderia manifestar de fora a uma alma doravante cheia dela. Nada mais que pareça distinguir essencialmente tal pessoa das demais entre as quais ela transita. Ela sozinha se apercebe de uma transformação que a eleva à categoria dos ‘adjutodes Dei’, pacientes em relação a Deus, agentes em relação aos homens. E nem mesmo sente orgulho dessa elevação. Pelo contrário, grande é a sua humildade. E como não seria acaso humilde, já que pôde averiguar em contatos silenciosos, a sós, com uma emoção em que sua alma se sentia fundir-se toda, o que se poderia chamar de a humildade divina?... Era preciso anunciar a todos que o mundo percebido pelos olhos do corpo é sem dúvida real, mas que há outra coisa, e que não se trata simplesmente do possível ou provável, como o seria a conclusão de um raciocínio, mas certo como uma experiência: alguém viu, alguém tocou, alguém sabe. Todavia, nisso havia apenas a veleidade do apostolado. O empreendimento era de fato desestimulante: como propagar pela fala a convicção que temos de uma ‘experiência’. E como, sobretudo, exprimir o inefável? Mas questões como essas nem mesmo se apresentam ao grande místico. Ele sentiu a verdade fluir em si da sua fonte como uma força atuante. Ele não se eximiria de irradiá-la tanto quanto o sol de jorrar a sua luz. Só que não será por simples palavras que a difundirá. Porque o amor que o consome não mais é simplesmente o amor de um homem por Deus, é o amor de Deus por todos os homens. Através de Deus, por Deus, ele ama toda a humanidade com um amor divino. Não se trata da fraternidade que os filósofos recomendaram em nome da razão, argumentando quanto a que todos os homens participam originariamente de uma mesma essência racional: diante de ideal tão nobre nos inclinaremos com respeito; tudo faremos para o concretizar se não for demasiado penoso para o indivíduo e para a comunidade; não nos apegaremos a ele com paixão”14.




    Sendo assim, a experiência mística deve ser apreendida pela ação e não pelo ideal, pelo raciocínio divagando sobre o ‘modo de existência’ dos místicos. Maurice Blondel, na sua obra “A Ação, ensaio de uma crítica da vida e uma ciência da prática”15, publicada em 1893, paralelo ao pensamento bergsoniano, refletirá em sua amplitude, o problema da Ação. O Universo é Ação. A Ação atingindo a sua unidade interna, o grande drama do dinamismo total do Universo. O Universo está em plena mutação, criação e transformação. Através das inúmeras peripécias pelas quais os seres se empenham ao seu destino final, em especial a vida humana, tal como nos sugere os grandes místicos, há uma realidade metafísica, ontológica. Essa realidade ontológica é superior à multiplicidade dos fatos que lhes assegura a unidade interior. Essa unidade interior do Universo é caracterizada por um dinamismo teocêntrico, isto é, Deus, em que se estrutura toda a filosofia integral de Maurice Blondel.




    Nessa perspectiva blondeliana, o ser humano, pela ação, continua a obra do Criador – Ação Pura -, seja pela arte, pela ciência, pela política e pela mística (religião). Já que o homem, criado a imagem e semelhança do Criador (Gênesis 1, 26-28), segundo o relato bíblico16, o homem prossegue, com a sua personalidade e originalidade ôntica – ser –, a inacabável criação. Essa criação contínua, inusitada, incessante, em e pela ação humana, pode ser verificável através das descobertas e das invenções, engenhosidades realizadas pelas grandes personalidades, pelos gênios da natureza. Semelhante ao pensamento de Henri Bergson, ressalvas as exceções e diferenças de natureza em ambas as filosofias17, podemos dizer que no prisma de uma filosofia integral – blondeliana - indicando relações dos seres em face do ‘Ser’ e, traçando a norma, ao mesmo tempo transcendente e imanente, de que depende a sua parturição, ato e consolidação. Desta forma, pode-se, pois, falar em ontologia no pensamento de Blondel como uma ‘norma do ser’, pela ‘ação’ criadora do homem, paralela à ‘lógica do pensamento’ que cria, recria e transforma a natureza. Nessa perspectiva, o objetivo da ontologia blondeliana é investigar o caminho normal por onde os seres hão de realizar os desígnios que procedem e atingir os destinos a que tendem no Universo.




    Já na metafísica alargada, proposta por Henri Bergson, em sua última obra de 1932, “As Duas Fontes da Moral e da Religião”, o filósofo da duração nos sugestionará que a ciência, o conhecimento humano, aliado e integrado pela compreensão mística da vida e do Cosmos, poderia ressignificar, aos olhos do filósofo, o valor e o destino da própria apreensão da vida em geral, em especial a vida humana. Vida humana na conjuntura de Humanidade, diga-se de compreensão planetária, da existência. Existência tanto em relação ao presente, quanto ao futuro da humanidade: “A humanidade geme, meio esmagada pelo peso do progresso que conseguiu. Ela – humanidade – não sabe o suficiente que seu futuro depende dela. Cabe-lhe primeiro ver se quer viver apenas, ou fazer um esforço a mais para que se realize, em nosso planeta refratário, a função essencial do universo, que é uma máquina de fazer deuses”18.




    Ora, se a vida dos humanos é comparada a vida dos deuses, segundo Henri Bergson, quer dizer, em vista da imortalidade, do gozo existencial, da liberdade absoluta, da continuidade e plenificação do ser, no modo de agir e de criar, sempre em superabundância, como fazem os deuses do Olimpo19, ou, os deuses romanos20. Logo, devemos pressupor que o estudo da Teodiceia deva levar em conta a episteme ontológica da vida racional. Assim, a Teodiceia discute o valor ontológico – ser - da natureza e o valor – axiológico - da história. E, desse modo, procura fazer uma ideia objetiva, crível, epistêmica, hermenêutica e racionalmente conceitual ‘Daquele’ que, mesmo sendo reconhecido como o mais Inteligente, Amável, Fascinante, Belo e Precioso de todos os objetos, denominado pela Revelação judaico-cristã de Ser Supremo, Ser Onipresente, Onipotente e Onisciente. Esse Ser, cujo nome próprio, revela-se, propositalmente, por Javé21, o Deus da Vida, da Existência, isto é, ‘Eu sou o que Sou’22. E, paradoxalmente, nem por isso a razão humana deixa de apreender esse ‘Ser’ como absolutamente ininteligível, inesgotável e inefável. Por esta razão a Teodiceia deve ser pensada na perspectiva da metafísica, isto é, capaz de ir ‘além’ dos sentidos e da própria linguagem humana limitada.




    O estudo da Teologia Filosófica, ou, da Teodiceia, esse estudo deve se desenvolver igualmente no interior da Filosofia da Religião e da ontologia filosófica. Contudo, o objeto formal da Teodiceia não coincide com as disciplinas citadas. O objeto formal da Teodiceia é Deus e apenas Deus, isto é, Deus, em sua existência, em sua natureza e em suas operações. Entretanto, as relações que existem entre Teodiceia, de um lado, e Filosofia da Religião e ontologia, do outro, são estreitas e substanciais. Essa relação dialógica entre ontologia e metafísica pode ser estabelecida porque a Teodiceia representa o coroamento das pesquisas desenvolvidas tanto da Filosofia - ontologia - quanto das religiões - metafísica. A metafísica revela-se, em metáfora, como o habitat natural da Teodiceia. Pela Filosofia da Religião porque esta se conclui provado que Deus é o fundamento da religião. Pela Metafísica, via a ontologia, porque esta exaure sua tarefa quando consegue demonstrar que Deus, que é o Ser que se autossustenta, é também o último fundamento dos entes.




    Se faz necessário, a seguir, explicitar o que pretendemos dizer por metafísica como habitat natural de se pensar e de se elaborar a Teodiceia. Isso se deve para evitarmos qualquer tipo de equívoco hermenêutico e histórico. Já que o conceito de metafísica que empregamos para designar o surgimento e o florescimento da Teodiceia na história do pensamento ocidental continua, em algumas escolas filosóficas modernas, o mesmo que os antigos filósofos gregos compreendiam. Vejamos, então, o que significa metafísica na sua origem helênica.




    METAFÍSICA, SIGNIFICADO E UTILIDADE EM TEODICEIA




    O significado de ‘Metafísica’ (do grego μετα [meta] = depois de/além de/ entre/ através de e Φυσις [physis] = natureza ou físico) é um ramo da filosofia que estuda a essência do mundo. A saber, é o estudo do ser ou da realidade. Se ocupa em procurar responder perguntas tais como: O que é real? O que é natural? O que é sobrenatural? O ramo central da metafísica é, então, a ontologia. A ontologia visa investigar em quais categorias as coisas estão no mundo e quais as relações dessas coisas entre si. A amplitude e a envergadura da metafísica vão além da ontologia. Já que a metafísica também tenta esclarecer as noções de como as pessoas entendem o mundo, incluindo a existência e a natureza do relacionamento entre objetos e suas propriedades, espaço, tempo, causalidade e possibilidade.




    Sobre a origem histórica da palavra Metafísica. O sentido da palavra metafísica deve-se a Aristóteles e a Andrônico de Rodes23. Na realidade, Aristóteles nunca utilizou esta palavra, mas escreveu sobre temas relacionados à ‘physis’ e sobre temas relacionados à ética e à política, entre outros semelhantes. Andrônico, ao organizar os escritos de Aristóteles, o fez de forma que, espacialmente, aqueles que tratavam de temas relacionados à ‘physis’ viessem antes dos outros. Assim, eles vinham além da física (Meta = depois, além; Physis = física). Neste sentido, a metafísica é algo intocável, que só existe no mundo das ideias.




    Digamos que, propositalmente ou não, Andrônico de Rodes organizou os escritos aristotélicos de forma análoga à classificação dos dois temas: Ética e Política. Devido a essa organização, a metafísica da Antiguidade também se revela como conhecimento de princípios éticos, valores morais, axiologia. Assim, esses temas éticos e políticos são assuntos que não tratam de seres físicos – propriamente seres existentes na natureza, como ‘água’, ‘fogo’, ‘ar’, ‘terra’ – tal como debruçaram os pré-socráticos24, buscando os elementos físicos originais, isto é, a (o) ‘arché’ – princípio e ou origem – das coisas existentes no mundo.




    A metafísica de Aristóteles, também pleiteia o conhecimento de seres não-físicos, espirituais ou mentais, isto é, dos valores e conceitos ideológicos, como, por exemplo, as noções de cidadania, de justiça, do belo, de justiça, da verdade, etc. Tais valores, ditos nobres da alma, oxigenavam a vida da polis, da cidade ateniense. Os sábios – filósofos – deveriam adquiri-los, mesmo apesar de suas imaterialidades, pois, esses valores éticos e políticos são ideias, ideal a serem alcançados e praticados na vida social. Em síntese, a Metafísica trata de problemas sobre o propósito e a origem da existência de todos os seres. Tanto os seres animados, quanto os inanimados. Revela-se, a metafisica clássica, como especulação em torno dos primeiros princípios e das causas primeiras do ser. Muitas vezes ela é vista como parte da Filosofia, outras, se confunde com a própria Filosofia.




    Feito essa observação, podemos definir, até o momento, a Teodiceia como estudo racional de Deus. O estudo da existência, da natureza dos atributos e das operações de Deus, tais como podem ser captados pela inteligência humana. Inteligência desejosa de fazer um esforço, um metódico exercício reflexivo. Dito de outra forma, quando o intelecto humano também é capaz de se debruçar, por meio de métodos específicos a ele, sobre os fenômenos sobrenaturais, ‘metafísicos’ (para além do físico). Tais fenômenos sobrenaturais que raros seres humanos se julgam experimentar – experienciar – em suas existências. Esses fenômenos sobrenaturais podem revelar ‘algo’ ou ‘Alguém’ além do mundo físico.




    Nessa perspectiva, bem posteriormente ao período da Antiguidade, os filósofos cristãos da baixa Idade média, segundo a linguagem e tradição filosófica da Escolástica, já classificavam o objeto material, por excelência da Teodiceia: Deus. E o objeto formal a reflexão racional. Deus, segundo os escolásticos, seria perceptível pela razão humana. E isso se deve porque o próprio Deus se revelaria ao homem, não apenas externamente, por meio da Criação, mas internamente, por meio da comunhão espiritual do humano com o divino e vice-versa. Assim, a possibilidade de o intelecto humano apreender Deus, seja pela intuição e ou pela razão, melhor ainda, por essas duas faculdades harmoniosamente – intuição e razão -, tal apreensão do transcendente no imanente pode ser equivalente a uma luz. Eis como surgirá, na linguagem do senso comum, a analogia da razão humana como luz. Essa imagem da luz é comparada a ‘luz da razão’. No ‘Mito da Caverna’, Platão relata que os homens aprisionados dentro da caverna não conhecem a luz. Os prisioneiros vislumbram as sombras e suas respetivas sombras. É necessário desacorrentar-se e ir para fora da caverna, a fim de contemplar a luz. A luz fascina os libertos e despertam neles o desejo de ajudarem os demais prisioneiros a saírem de suas clausuras, de suas ignorâncias, de suas pseudoverdades, em suma, da falsa percepção do real, da realidade vivida.




    Parafraseando o relato do ‘Mito da Caverna’25, podemos dizer que essa luz que ilumina a nossa visão humana e a nossa compreensão de Deus, ‘via’ meramente natural, exige métodos ‘claros e distintos’, para usarmos a expressão cartesiana. O método faz com que o estudo da Teodiceia possa chegar ao seu objetivo proposto. E tal objetivo necessariamente deve seguir um método, uma via, um protocolo, um caminho seguro. Esse caminho, essa via, garantirá um ‘telos’, uma finalidade. Um caminho sempre nos leva a um destino, a um ponto de chegada. Assim, a teleologia da Teodiceia, via um método próprio, não será somente a apreensão de Deus pela razão, mas, igualmente, uma libertação. Libertação do homem face a sua limitação, determinação e aprisionamento aos condicionamentos físicos e biológicos de sobrevivência.




    A vida humana, e, defendemos vivamente nessa obra, o pressuposto de que o sentido antropológico é mais do que uma busca animalesca, instintiva e inconsciente pela sobrevivência. O ser humano é um ser em construção de si mesmo, de consciência de sua autocriação e de autotransformação incessante e inusitada. A vida humana, diga-se imprevisível, para permanecermos na linguagem bergsoniana, em busca de uma existência em superabundância. Essa superabundância do ser é o sentimento mais profundo da alegria, do gozo humano, como veremos adiante, na perspectiva bergsoniana sobre a vida interior, do Eu profundo. E o êxito dessa superabundância do ser, inseparável do gozo existencial, requer esforço, vontade e superação contínua de si. Um exercício existencial ao longo da vida – duração – exigindo, permanentemente, na mudança do ser, - dualismos bergsonianos, disciplina, perseverança e, por analogia, um método específico de autoaprendizagem e de autossuperação.




    Esse processo metodológico de conhecimento da vida interior é, semelhante, porém com natureza diferenciada, do conhecimento do mundo exterior, das coisas fora da subjetividade. O conhecimento objetivo e dedutivo do mundo, das coisas externas ao Eu, exige igualmente um método específico. Por essa razão, atualmente, tanto no universo acadêmico, especificamente, quanto no senso comum, aleatoriamente, a ideia de ciência, como conhecimento verossímil, deva, indubitavelmente, não importa qual ciência, possuir um método ou métodos de pesquisa, de análise e de procedimento. Isso porque o método ajuda o cientista a evitar equívocos e contradições conceituais. O método constitui e averigua a real veracidade dos fatos analisados. Eis o desafio a seguir: se postulamos, nesta obra, a Teodiceia como uma ciência de Deus, logo, a mesma, impreterivelmente, deverá possuir, ou obter, um método específico a ela.




    




    

      

        1 Utilizamos a palavra ‘deidade’ para expressar a propriedade ontológica, isto é, do ser de Deus ou da divindade. No linguajar do senso comum deidade e divindade na prática não há muita diferença. Em geral, deidade e divindade são usadas com o mesmo sentido, mas em teologia cristã, em especial a teologia católica, se estabelece uma diferença. A deidade é menos usada na teologia católica e quando se utiliza esse conceito se trata de deuses chamados pagãos, isto é, não monoteístas ou cristianizados. O mais comum é dizer Deus ou a Pessoa Divina na teologia cristã, em particular a Jesus Cristo, considerado a Segunda Pessoa da Santíssima Trindade. Na Teologia Trinitária a deidade de Jesus refere-se a propriedade ontológica desse Ser Sagrado, Ser Divino por excelência que assumiu a condição humana em tudo, exceto no pecado. E a razão para tal é a etimologia da palavra. A palavra ‘deidade’ deriva do latim ‘deus’ (Filho de Deus originariamente). Sendo relacionado aos conceitos de céu – ‘divum’ – em latim e dia – dies – além de estar relacionada ao termo ‘divino’ e ‘divindade’, no latim ‘divinus’, oriundo de ‘divus’. Talvez seja esse o motivo de no senso comum deidade e divindade terem o mesmo sentido hermenêutico. Neste livro, utilizamos a expressão deidade no seu aspecto mais filosófico, isto é, deidade como conjunto de forças e intenções que se materializam numa divindade. A deidade seria então aqui empregada no objetivo de expressar a fonte de tudo aquilo que é divino e manifestado no Ser divino em questão. Utilizamos ‘Deus’ maiúsculo, nome próprio, para designar a tradição das religiões monoteístas – judaísmo, cristianismo e islamismo – para se referir ao único Deus criador de todas as coisas. E deus ou deuses em minúsculo para designar as divindades politeístas registradas em outras culturas religiosas, em especial nas culturas míticas do helenismo e romana.


      




      

        2 Esse conjunto de exterioridades, de devoções falsas é o significado de santimônia, e, de santimonial que utilizamos no título deste livro. O objetivo é abordar Deus sem recorrências aos dogmas católicos, aos conceitos teológicos de religiões ditas sobrenaturais ou reveladas. A abordagem permanecerá no registro filosófico, tal como muitos pensadores desde a Antiguidade até a contemporaneidade trataram Deus e o sagrado no horizonte linguístico da razão e não da atividade da fé. A atividade da fé é própria do método teológico cristão, cuja premissa é crer, antes de ser verificável. Já na Teosofia, o que se pode verificar é digno de se acreditar. Contudo, a comparação deve ser evitada, pois, teologia e teosofia têm diferenças não apenas de grau, mas de natureza discursiva. São fontes, não antagônicas, mas distintas de fé e razão.


      




      

        3 Entendemos pietismo religioso no sentido histórico, isto é, de movimento de renovação da fé cristã que surgiu na Igreja luterana alemã em fins do século XVII, defendendo a primazia do sentimento religioso e do misticismo na experiência religiosa, em detrimento da teologia racionalista. No senso comum o petismo religioso inscreve-se no sentido pejorativo, depreciativo semelhante a irracionalidade e insanidade mental das pessoas que se dizem piedosas, crentes, professas.


      




      

        4 VERNANT, J.P. Mito e pensamento entre os Gregos. 2° edição. Editora Paz E Terra. Vernant escreveu inúmeras obras sobre o pensamento helenista. Outra obra que destacamos é Les origines de la pensée grecque – As origens do pensamento grego. São Paulo: DIFEL, 1986.


      




      

        5 Hesíodo foi um dos maiores poetas gregos da Idade Arcaica. Viveu aproximadamente no ano 800 a.C. na Beocia, no centro da Grécia. Passou parte de sua vida na sua cidade natal, a aldeia de Ascra. Sua obra se encontra ao lado da de Homero, e os dois se destacam por serem os pilares da cultura grega antiga. As obras mais conhecidas de Hesíodo são: Teogonia, Trabalhos e Dias e O escudo de Hércules. Já Homero temos duas obras clássicas: Ilíada e Odisseia.


      




      

        6 CAMBELL, J. O poder do mito. São Paulo: Palas Athena, 1990.


      




      

        7 LEIBNIZ, G.W. Escritos filosóficos. ed. de Ezequiel de Olaso. Trad. Roberto Torretti; Tomás E. Zwanck e Ezequiel de Olaso. Buenos Aires: Editorial Charcas, 1982.


      




      

        8 Tradução livre do autor Edenilson Roberto Pinto.


      




      

        9 A etimologia vem do grego ‘poneros’ (malícia, maldade) e o significado de ponerologia é o estudo do mal, uma ciência da natureza do mal. Atualmente esse conceito é utilizado para designar a ciência da natureza do mal adaptada a propósitos políticos. Esse termo foi cunhado pelo psiquiatra polonês Andrzej M. Lobaczewski que estudou como os psicopatas influenciam no avanço da injustiça e sobre como abrem caminho para o poder na política. Esse psiquiatra polonês também inscreve a ponerologia na perspectiva da ‘Patocracia’ (do grego pathos – paixão, excesso, catástrofe, sofrimento), porém; a patocracia está mais voltada para as questões de injustiça social, guerras agressivas, limpeza étnica, genocídio e terrorismo.


      




      

        10 AGOSTINHO. Confissões (Coleção Os Pensadores). São Paulo: Abril, 1990.


      




      

        11 LEIBNIZ, G.W. Discurso de metafísica. Trad. Luiz João Baraúna. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Coleção Os Pensadores).


      




      

        12 Entendemos Teosofia como o conjunto de doutrinas religiosas de caráter sincrético, místico e iniciático, acrescidas de reflexões filosóficas que postulam o conhecimento da divindade, do transcendente, do místico para alcançar a elevação espiritual. Muitas vezes, o teosofismo está ligado à tradição ocultista e às religiões orientais. Todavia, o teosofismo recentemente tem influenciado modos de espiritualidade no mundo inteiro, indo além das fronteiras do Oriente.


      




      

        13 A palavra ‘episteme’ tem origem grega; quer dizer conhecimento profundo. Embora, a palavra gnose também grega (gnosis) é sinônimo de conhecimento aprofundado, penetrado. Penetração de um certo conhecimento espiritual vivenciado pelos gnósticos cristãos primitivos sectários do gnosticismo. Ver gnosticismo nos dicionários filosóficos em português.


      




      

        14 BERGSON, H. As Duas Fontes da Moral e da Religião. Tradução de Nathanael C. Caixeiro. ZAHAR EDITORES, Rio de Janeiro, 1978, p 191-193.


      




      

        15 BLONDEL, M. L’Action. Essai d’une critique de la vie et d’une science de la pratique. Paris: Presses Universitaires de France, 1973.


      




      

        16 Ivo Storniolo e Euclides Martins Balancin, em nota a esse relato da Criação, afirmam: “A narrativa da criação não é um tratado científico, mas um poema que contempla o universo como criatura de Deus. Foi escrito pelos sacerdotes no tempo do exílio na Babilônia (586-538 a.C.) e procura salientar vários pontos. Primeiro, que existe um único Deus vivo e criador. Segundo, que a natureza não é divina, nem está povoada por outras divindades. Terceiro, que o ponto mais alto da criação é a humanidade: homem e mulher, ambos criados à imagem e semelhança de Deus. E a humanidade é chamada a dominar e a transformar o universo, participando da obra da criação”. Bíblia Sagrada, Edição Pastoral, PAULUS – 1990, p. 14, nota 1, 1-2, 4ª do livro do Gênesis.


      




      

        17 Maurice Blondel admite o poder e o agir de Deus no Universo, em especial na vida dos homens. O teocentrismo de Blondel, compara-se, podemos dizer, ao teândrico na perspectiva teológica. Relativo a Deus feito homem. Assim como Pierre Theilhard de Chardin, Maurice Blondel, esses dois pensadores franceses admitem as ‘ações’ divino-humanas de Jesus Cristo. É o Divino-Humano, a maneira pela qual a divindade deixa-se transparecer através da humanidade. Já Henri Bergson não chega a esse ponto de aceitar a divindade-humanidade de Jesus em sua última obra As Duas Fontes da Moral e da Religião. Jesus é apresentado como o grande místico, a personalidade rara por excelência, mas não o trata como Deus. Henri Bergson analisará o fluxo místico e a sua ação transformadora na história e no mundo social. Admite que o misticismo completo é o cristianismo e, por essa razão, é ação pura. Emoção e ação na filosofia bergsoniana são sinônimos. Digamos que essa diferença de natureza filosófica entre Maurice Blondel e Henri Bergson, deve-se ao fato que Blondel é católico praticante e professo dos ensinamentos do Magistério Vivo da Igreja Católica Apostólica Romana. Assim como fora o padre jesuíta Pierre Theilhard de Chardin e Jacques Maritain. Enquanto Henri Bergson, simpatizante do cristianismo em ideias, permanece judeu, na cultura e na tradição religiosa, em solidariedade aos judeus em via de perseguição pelos nazistas em sua época.


      




      

        18 BERGSON, H. As Duas Fontes da Moral e da Religião. Tradução de Nathanael C. Caixeiro. ZAHAR EDITORES, Rio de Janeiro, 1978, p. 262.


      




      

        19 Os deuses olímpicos moravam num imenso palácio. Em algumas versões míticas o palácio era de cristal e construído no topo do monte Olimpo. Essa montanha ultrapassa o céu. Os deuses do Olimpo alimentavam-se de ambrosia e bebiam néctar. Esses alimentos divinos eram degustados pelos deuses ao som da lira de Apolo, do canto das musas e o ambiente palacial era tomado pela alegria das danças das graças. Na mitologia grega, no Hino homérico dedicado a Hermes, o número dos deuses que habitavam o Olimpo era doze: Zeus, Hera, Posidão, Atenas, Ares, Deméter, Apolo, Ártemis, Hefesto, Afrodite, Hermes e Dioniso. Interessante nos atermos a simbologia numérica, pois, doze são os deuses gregos e romanos. Doze serão também as Tribos de Israel, no judaísmo, e doze os apóstolos escolhidos por Jesus, no início do cristianismo.


      




      

        20 Já na cultura politeísta romana, também são doze os deuses correspondentes: Júpiter, Juno, Netuno, Minerva, Marte, Ceres, Febo, Diana, Vulcano, Vénus, Mercúrio e Baco. Hades, no panteão romano Plutão, não era geralmente incluído nesta lista, pois, Plutão não tinha assento no panteão já que ele passava a maior parte do seu tempo Hades. Para aprofundar essa questão complexa dos deuses gregos e romanos, origem, história e controvérsias nos relatos, indicamos as seguintes obras: COMMELIN, P. Mitologia Grega e Romana. Trad. E. Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 1993. E o Dicionário da Mitologia Grega e Romana, Tradução V. Jabouille. Lisboa: DIFEL, 2° ed., 1993 de autoria de GRIMAL, P.


      




      

        21 YAHWEH, é o nome em hebraico do Deus bíblico do antigo Reino de Israel. Seu nome é composto por quatro consoantes hebraicas (YHWH), conhecido como ‘Tetragrammaton’ que o profeta Moisés teria revelado ao seu povo.


      




      

        22 Livro do Êxodo 3, 13-15.


      




      

        23 Andrônico de Rodes foi um filósofo grego, o décimo primeiro dos discípulos peripatéticos e último escolarca do Liceu. A principal contribuição foi a organização dos escritos de Aristóteles e de Teofrasto, a partir do material a ele fornecido por Tirânio. Consultar: ABBAGNANO, Niccolà. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007.


      




      

        24 Os filósofos pré-socráticos são considerados filósofos da Natureza. Eles buscavam o primeiro elemento – arché – (palavra grega que significa o que está a frente, à origem, o começo) que fosse o princípio de tudo, princípio material que estava por de trás de todas as transformações, mutações da natureza. São considerados os primeiros pensadores da filosofia Antiga, antes de Sócrates. Por isso a nomenclatura ‘pré-socráticos’, tanto pela data de nascimento desses pensadores anteriores a Sócrates, quanto pelo objeto de estudo a que se dedicaram. Estudo voltado à natureza física, material e corpórea do universo. Os pré-socráticos mais conhecidos e estudados são: Tales de Mileto (624-546 a.C.) a ‘água’ seria a arché. Anaximandro (610-546 a.C.) que definiu como arché o ‘apeíron’, termo grego que significa o ‘indeterminado’, ‘’o infinito’ no tempo. Isso porque o princípio primordial deveria ser algo que transcende os limites da observação, ou seja, não poderia ser uma realidade ao alcance dos sentidos, como, por exemplo, os elementos físicos como a água, a terra, o fogo, o ar. Anaxímenes (585-528 a.C.) o arché, ou a arché, (os dois sentidos podem ser utilizados, isto é, tanto no masculino, quanto no feminino) seria o sopro ou o ar. Parmênides (515-445 a.C.) considera tudo o que existe como eterno, não considera a possibilidade do nada antes do existir. O Existir do universo é tão eterno quanto as origens dos deuses. Heráclito (535-475 a.C.) a arché é o movimento, a transformação, a mutabilidade. “Tudo flui”, tudo está em constante movimento. Esse pensador entendeu o mundo físico governado por um ‘logos’ divino. Esse ‘logos’ – razão – ou argumento é uma lei universal, cósmica que mantém os elementos materiais do universo em equilíbrio. Empédocles (490-430 a.C.) as archés seriam 4: terra, ar, fogo e água. Todas as transformações da natureza seriam o resultado da combinação, em proporções diferenciadas, desses quatro elementos físicos. Anaxágoras (500-428 a.C.) a arché seriam ‘partículas’ infinitas, invisíveis aos olhos humanos, contendo forças, energias que, ele Anaxágoras, definiu como força inteligível, ou, simplesmente, de inteligência cósmica. Demócrito (460-370 a.C.) afirmou que todas as coisas eram constituídas por uma infinidade de pedrinhas minúsculas invisíveis, cada uma delas sendo eterna e imutável. Deu o nome para essas pedrinhas invisíveis de “Átomo”, que significa ‘indivisível’. Temos com Demócrito o primeiro modelo ou ideia de “átomo”. Obviamente esse conceito atômico é primitivo e em germe, não se equivalendo com a teoria moderna de átomo, tal como compreendemos atualmente pelas ciências moleculares. Esses pensadores pré-socráticos buscavam um ou vários elementos que originariam a Natureza e, por conseguinte, explicariam o movimento, as mutações e os fenômenos naturais por meio de um princípio, denominado de ‘arché’. Nessa perspectiva, os pré-socráticos eles são considerados, pelos historiadores em filosofia, os primeiros filósofos da Natureza, os primeiros empiristas da Antiguidade. Consultar: ABBAGNANO, Niccolà. Dicionário de Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007.


      




      

        25 PLATÃO. O Mito da Caverna. (Coleção Os Pensadores). São Paulo: Abril, 1979.
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